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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM E FINANÇAS 
DECRETO Nº 015, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2023 

 
Dispõe sobre os procedimentos de contratação direta 
no âmbito da administração pública municipal, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANQUE D’ARCA, Estado 
de Alagoas, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica 
Municipal, tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, 
  
DECRETA: 
  
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  
Art. 1º Este Decreto dispõe sobre as contratações diretas previstas nos 
art. 74 e art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, no âmbito da 
administração pública municipal. 
  
CAPÍTULO II 
DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
  
Art. 2º Considera-se contratação direta aquela realizada sem o 
procedimento licitatório, compreendendo os seguintes casos: 
  
I – dispensa de licitação; e 
  
II - inexigibilidade de licitação. 
  
Art. 3º O processo de dispensa de licitação, além dos documentos 
previstos no art. 72 da Lei Federal nº 14.133/2021, deverá ser 
instruído com os seguintes elementos: 
  
I - indicação do dispositivo legal aplicável, constante no rol de incisos 
do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
  
II - consulta prévia da relação das empresas suspensas ou impedidas 
de licitar ou contratar com a Administração; 
  
III - no que couber, declarações exigidas na Lei Federal nº 
14.133/2021, neste Regulamento ou em regulamentos específicos 
editados pela Administração; 
  
Parágrafo único. As contratações de que tratam os incisos I e II do 
caput do art. 75, da Lei Federal nº 14.133/2021, serão 
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio 
eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a 
especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse 
da Administração em obter propostas adicionais de eventuais 
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 
  
Art. 4º São competentes para autorizar a inexigibilidade e a dispensa 
de licitação as autoridades máximas dos órgãos e entidades 
municipais, admitida a delegação; 
  
Parágrafo único. Aplica-se o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 
14.133/2021, no que couber, aos processos de contratação direta. 
  
Art. 5º Na contratação direta por inexigibilidade ou por dispensa de 
licitação, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma 
estabelecida no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/ 2021, o contratado 
deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade 
com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma 
natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para 
outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da 
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 
  
Art. 6º Nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para 
a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um 
órgão ou entidade, poderá ser utilizado o sistema de registro de 
preços, na forma prevista em decreto regulamentar. 
  

Art. 7º Fica dispensada a análise jurídica dos processos de contratação 
direta nas hipóteses previamente definidas por ato do Procurador-
Geral do Município, nos termos do §5º do art. 53 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
  
Art. 8º No caso de contratação direta, a divulgação no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial, deverá ocorrer 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de assinatura do 
contrato ou de seus aditamentos, como condição indispensável para a 
eficácia do ato. 
  
Parágrafo único. Os contratos e eventuais aditivos celebrados em caso 
de urgência terão eficácia a partir de sua assinatura e deverão ser 
publicados no prazo previsto no caput deste artigo, sob pena de 
nulidade. 
  
Art. 9º As hipóteses previstas no art. 74 da Lei Federal nº 
14.133/2021, são exemplificativas, sendo inexigível a licitação em 
todos os casos em que for inviável a competição. 
  
Art. 10. As hipóteses de inexigibilidade previstas no inciso III do art. 
74 da Lei Federal nº 14.133/2021, para que fiquem caracterizadas, 
dependem da comprovação dos requisitos da especialidade aliados à 
notória especialização do contratado. 
  
Art. 11. Compete ao agente público responsável pelo processo de 
contratação direta, no caso de inexigibilidade de licitação, a adoção de 
providências que assegurem a veracidade do documento de 
exclusividade apresentado pela futura contratada, nos termos do §1º 
do art. 74 da Lei Federal nº 14.133/ 2021. 
  
Art. 12. É vedada a inexigibilidade de licitação para: 
  
I - serviços de publicidade e divulgação; 
  
II - contratação com preferência por marca específica. 
  
Parágrafo único. Excepcionalmente, poderão ser adquiridos bens de 
marcas específicas ou contratados serviços com prestador específico 
para cumprimento de ordem judicial, quando a decisão indique a 
marca ou o prestador a ser contratado pela Administração. 
  
Art. 13. Nas hipóteses de dispensa de licitação em razão do valor, o 
instrumento do contrato poderá ser substituído por outro instrumento 
hábil, como carta contrato, nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou ordem de execução de serviço. 
  
Parágrafo único. Neste caso, ao instrumento substitutivo ao contrato 
aplica-se, no que couber, o disposto no art. 92 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
  
Art. 14. Nas dispensas de licitação cujo valor seja inferior ao limite 
previsto no art. 48, I, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, a 
contratação deverá ser feita, preferencialmente, com microempresa, 
empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual. 
  
§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites 
referidos nos incisos I e II do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
deverão ser observados: 
  
I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela 
respectiva unidade gestora; e 
  
II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, 
entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo 
de atividade. 
  
§ 2º Considera-se ramo de atividade a participação econômica do 
mercado, identificada pelo nível de subclasse da Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 
  
§ 3º Não se aplica o disposto no §1º do art. 75 da Lei Federal nº 
14.133/2021, às contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de 
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serviços de manutenção de veículos automotores de propriedade do 
órgão ou entidade contratante, incluído o fornecimento de peças. 
  
§ 4º Os valores referidos nos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 
14.133/2021, serão duplicados para compras, obras e serviços 
contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação 
qualificadas como agências executivas na forma da lei. 
  
§ 5º Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos 
das hipóteses previstas neste artigo, a autoridade competente pela 
autorização e a autoridade superior responsável pela adjudicação e 
pela homologação da contratação devem observar o disposto no art. 
73 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
  
CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 15. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto 
serão dirimidos pela Procuradoria Geral do Município, que poderá 
expedir normas complementares e disponibilizar informações 
adicionais. 
  
Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 17. Revogam-se as disposições em contrário a partir de 1º de abril 
de 2023. 
  
Prefeitura Municipal de Tanque d’Arca/AL, 02 de fevereiro de 2023. 
  
WILMÁRIO VALENÇA SILVA JÚNIOR 
Prefeito  

Publicado por: 
Francisco Carlos de Morais Almeida 

Código Identificador:51E5036A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM E FINANÇAS 
DECRETO Nº 016, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2023 

 
Dispõe sobre os procedimentos de seleção de imóveis 
para locação, no âmbito da administração pública 
municipal. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANQUE D’ARCA, Estado 
de Alagoas, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica 
Municipal, tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, 
  
DECRETA: 
  
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  
Seção I 
Objeto e âmbito de aplicação 
  
Art. 1º Este Decreto dispõe sobre os procedimentos de seleção de 
imóveis para locação, no âmbito da administração pública municipal. 
  
Parágrafo único. A locação de imóveis deverá ser precedida de 
licitação, ressalvado o disposto no inciso V docaputdo art. 74 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
  
Seção II 
Modelos de locação 
  
Art. 2º Os órgãos e as entidades que integram a administração pública 
municipal poderão firmar contratos de locação de imóveis, observados 
os seguintes modelos: 
  
I - locação tradicional: o espaço físico é locado sem contemplar os 
serviços acessórios, como limpeza, administração predial, recepção, 
vigilância, controle de acesso, entre outros, os quais serão contratados 
independentemente. 
  

II - locação com facilities: o espaço físico é locado contemplando os 
serviços para a sua operação e manutenção, como limpeza, 
administração predial, recepção, vigilância, controle de acesso, entre 
outros; 
  
III - locação built to suit – BTS: o locador procede à prévia aquisição, 
construção ou substancial reforma, por si mesmo ou por terceiros, do 
imóvel então especificado pelo pretendente à locação, a fim de que 
seja a este locado, prevalecendo as condições livremente pactuadas no 
respectivo contrato e as disposições procedimentais previstas na Lei 
Federal nº 8.245/91. 
  
§ 1º A escolha da modelagem de que trata ocaputdeverá ser justificada 
nos estudos técnicos preliminares - ETP, o qual será fundamento para 
a elaboração do termo de referência ou projeto básico, nos termos dos 
incisos XXIII e XXV do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
  
§ 2º Poderá ser contratado outro modelo que não os indicados 
nocaput, desde que demonstrado, nos ETPs, a vantagem e a 
viabilidade jurídica e econômica da solução escolhida, observados os 
procedimentos deste Decreto. 
  
§ 3º Os modelos de que tratam os incisos II e III docaputpoderão ser 
adotados de forma combinada, devendo ser justificada nos ETPs a 
vantagem para a Administração. 
  
§ 4º O modelo BTS, de que trata o inciso III docaput: 
  
I - será utilizado em contratos cujo valor global seja inferior a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais); 
  
II - poderá prever a reversão dos bens à Administração, findado o 
contrato. 
  
§ 5º Caso o valor do contrato ultrapasse ao estabelecido no inciso I 
docaput, ao invés do modelo BTS com reversão dos bens, utilizar-se-
á, preferencialmente, o modelo de contratação de parceria público-
privada - PPP de que dispõe a Lei Federal nº 11.079/2004, salvo se os 
ETPs comprovarem que o BTS tem mais vantagem sobre o modelo 
PPP ou outra solução. 
  
CAPÍTULO II 
PLANEJAMENTO DA LOCAÇÃO 
  
Seção I 
Estudos Técnicos Preliminares 
  
Art. 3º O órgão ou entidade deverá fazer constar no ETP, além dos 
elementos definidos no §1º do art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021, o 
seguinte: 
  
I - a comprovação da inexistência de imóveis públicos vagos e 
disponíveis que atendam ao objeto; 
  
II - justificativa da escolha de um dos modelos de locação de que trata 
o art. 2º, demonstrando a vantagem e a viabilidade jurídica e 
econômica da solução escolhida em comparação com os demais 
modelos ou com a aquisição ou continuidade de uso de imóvel da 
Administração; 
  
III - requisitos mínimos e desejáveis do imóvel pretendido em termos 
de características físicas necessárias para atendimento da demanda, 
proximidade de serviços disponíveis, vida útil, benfeitorias, 
especificidades do mercado local, dentre outros; 
  
IV - estimativa de área mínima, observando-se: 
  
a) o quantitativo da população principal do órgão e a quantidade de 
veículos oficiais; 
  
b) a necessidade de atendimento ao público ou de peculiaridades de 
prestação do serviço, caso necessário; 
  


